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APRESENTAÇÃO

Em TEORIAS DA JUSTIÇA: JUSTIÇA E EXCLUSÃO, coletânea de quinze capítulos 
que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e temáticas que 
circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as mais vastas 
questões da sociedade.

Temos, no presente volume, três grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito constitucional e 
direitos humanos; estudos em políticas públicas e grupos de minorias; e estudos em direito 
empresarial e direito tributário.

Estudos em direito constitucional e direitos humanos traz análises sobre eutanásia, 
democracia, decolonialidade, povos indígenas, violações e ditadura militar, além de reforma 
agrária.

Em estudos em políticas públicas e grupos de minorias são verificadas contribuições 
que versam sobre políticas públicas e sujeitos sociais como crianças, adolescentes, idosos, 
população em situação de rua, mulheres e surdos.

No terceiro momento, estudos em direito empresarial e direito tributário, temos 
leituras sobre compliance, EIRELI, MEI e elisão fiscal das empresas transnacionais.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O tema do presente artigo é a 
sociedade limitada unipessoal. Prevista na Lei 
no 13.874/2019, que alterou o artigo 1.052 do 
Código Civil, a sociedade limitada unipessoal 
propicia maior flexibilidade aos interessados em 
empreender, pois reduz a burocracia existente no 
processo de formalização, bem como beneficia 

o titular com a separação patrimonial entre a 
pessoa física e a pessoa jurídica. Diante da 
nova modalidade societária, questiona-se: quais 
serão os impactos de sua regulação nas demais 
modalidades empresariais, particularmente, na 
empresa individual de responsabilidade limitada 
(Eireli) e no empresário individual? O objetivo 
central da pesquisa é responder à indagação, com 
análise das principais características da sociedade 
limitada unipessoal. Para tanto, ao longo do 
desenvolvimento, são apontadas as vantagens 
e as desvantagens do empresário individual, da 
empresa individual de responsabilidade limitada 
e da sociedade limitada unipessoal. Ademais, 
investigam-se dados divulgados pelas Juntas 
Comerciais e por outros órgãos oficiais, os quais 
permitem avaliar se houve diminuição no número 
de criação de Eirelis e empresários individuais 
nos anos de 2019 e 2020. Justifica-se a escolha 
do tema pelos aspectos práticos do estudo, uma 
vez que o surgimento da diferente modalidade 
pode mostrar-se mais atrativa ao empresariado 
brasileiro. Ademais, o artigo contribui para 
esclarecer os profissionais (advogados, 
contadores, economistas e administradores) 
a respeito dos aspectos normativos do 
empresário individual, da empresa individual 
de responsabilidade limitada e da sociedade 
limitada unipessoal. O método utilizado foi o 
dedutivo, com pesquisa legislativa, bibliográfica 
e jurisprudencial. Dados provenientes das Juntas 
Comerciais de várias unidades federativas e de 
outros órgãos oficiais foram levantados. Enfim, 
evidencia-se que a sociedade limitada unipessoal 
viabiliza a atividade empresarial formalizada e 
mostra-se a melhor opção para o empresariado 

http://lattes.cnpq.br/6949357945851948
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brasileiro. 
PALAVRAS-CHAVE: Sociedade Limitada Unipessoal. Empresa Individual de 
Responsabilidade Limitada. Empresário Individual.

THE IMPACTS OF THE SINGLE-SHAREHOLDER LIMITED LIABILITY COMPANY 
REGULATION ON THE INDIVIDUAL LIMITED LIABILITY COMPANY (EIRELI) 

AND THE INDIVIDUAL ENTREPRENEUR   
ABSTRACT: The object of the present article is the single-shareholder limited liability society. 
In accordance to Law 13.874/2019, which amended article 1.052 of the Civil Code, the 
single-shareholder limited liability company provides greater flexibility to those interested 
in undertaking a business, since it reduces the bureaucracy involved in the formalization 
process as well as benefitting the owner the separation of assets between the individual and 
the legal entity. In view of this new corporate form, the question is|: what will be the impacts 
of its regulation on the other corporate modalities, mainly on the individual limited liability 
company (EIRELI) and the sole   entrepreneur? The main objective of this research if to 
answer this question, with an analysis of the key characteristics of the single-shareholder 
limited company. To this end, the advantages and disadvantages of the sole proprietorship, 
the individual limited liability company, and the single shareholder limited liability company 
are pointed out throughout the development. In addition, we investigated data released by 
the Boards of Trade and other official bodies to assess whether there has been a decrease 
in the number of creations of Eirelis and individual entrepreneurs in 2019 and 2020. The 
choice of theme is justified by the practical aspects of the study since the emergence of 
a different modality may prove to be more attractive to the Brazilian business community. 
Furthermore, the article contributes to clarify professionals (lawyers, accountants, economists 
and administrators) about the regulatory aspects of the individual entrepreneur, the individual 
limited liability company and the single-shareholder limited liability company. The method 
adopted was deductive with legislative, bibliographic and jurisprudential research, with data 
collected from the Boards of Trade of several federal units and other official agencies. Finally, it 
is evident that the single-shareholder limited liability company makes the formalized corporate 
activity feasible, proving to be the best option for Brazilian entrepreneurs.  
KEYWORDS: Single-shareholder Limited Liability Company. Individual Limited Liability 
Company. Individual entrepreneur.

1 | 	INTRODUÇÃO
Segundo informações da Junta Comercial do Paraná (Jucepar), no ano de 2020, o 

número de constituição de novas “empresas e filiais” no Estado1 foi de 54.292, quantitativo 
superior ao dos dois anos anteriores2. A comparação demonstra que, mesmo diante da mais 
grave crise sanitária dos últimos anos, com preocupantes reflexos no contexto econômico, 
permanece a iniciativa empreendedora dos paranaenses. Assim sendo, a opção de começar 

1 Os dados não abrangem os microempreendedores individuais (MEIs). Disponível em https://www.juntacomercial.
pr.gov.br/Pagina/2020. Acesso em: 24 mai 2021.
2 Nos anos de 2019 e 2018, o número de constituição de empresas e filiais foi de 45.810 e de 52.823, respectivamente.

https://www.juntacomercial.pr.gov.br/Pagina/2020
https://www.juntacomercial.pr.gov.br/Pagina/2020
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um negócio, buscar rentabilidade e gerar lucro traz inquestionáveis benefícios não só ao 
próprio empresário, mas também à sociedade em geral. 

No tocante à formalização, uma das principais decisões do empresário diz 
respeito à sua natureza jurídica, escolha esta que impõe extrema cautela, uma vez 
que reflete diretamente na responsabilidade do sócio ou do titular pelas obrigações 
empresariais. De acordo com a legislação brasileira, aquele que decide exercer a atividade 
econômica organizada pode fazê-lo como pessoa física ou pessoa jurídica. Na primeira 
situação, destaca-se o empresário individual – modalidade que compreende também o 
microempreendedor individual (MEI). Como pessoa jurídica, é possível ser empresa 
individual de responsabilidade limitada (Eireli) ou sociedade empresária. 

No Brasil, muitos ainda preferem exercer a atividade isoladamente. Como 
exemplo, no Paraná, em 2020, aproximadamente 20% formalizaram-se como empresários 
individuais; se considerado o número de MEIs, o percentual é ainda maior. A natureza 
jurídica decorre da inscrição do empresário individual no Registro Público de Empresas 
Mercantis (Junta Comercial), o que se verifica com o auxílio de um contador legalmente 
habilitado3. No caso do MEI, a inscrição e o enquadramento ocorrem por meio do Portal do 
Empreendedor, dispensada a obrigatoriedade de um profissional da área contábil – embora 
seja aconselhável esse auxílio. 

Outra possibilidade é a constituição de uma empresa individual de responsabilidade 
limitada (Eireli), nos termos do artigo 980-A da Lei no 10.406/2002 (Código Civil). Na 
realidade, a Eireli é recente, uma vez que foi incorporada ao ordenamento jurídico brasileiro 
pela Lei no 12.441/2011, a qual acrescentou o artigo 980-A ao Diploma Civil. Trata-se de 
pessoa jurídica com um único titular da totalidade do capital social, que não deverá ser 
inferior a 100 vezes o maior salário-mínimo vigente no país.

Como pessoa jurídica de direito privado, o empresário coletivo pode ser uma das 
espécies societárias previstas no Código Civil. No entanto, a preferência recai na sociedade 
limitada, em virtude da facilidade de constituição, administração e autonomia patrimonial. 
Regulada no artigo 1.052 do Código Civil e seguintes, até 2019, esta apresentava como 
inconveniente a pluralidade de sócios, tanto na constituição quanto durante toda a sua 
existência. Exatamente para satisfazer o requisito legal, era comum a inclusão de pessoas 
no quadro social que nunca ocuparam efetivamente a condição de sócios.

Diante do cenário delineado, foi editada a Medida Provisória no 881/2019, com a 
previsão da sociedade limitada unipessoal, voltada a flexibilizar a abertura dos negócios, 
bem como de garantir a segurança do patrimônio pessoal do titular. Na sequência, referido 
ato presidencial culminou na publicação da Lei no 13.874/2019 – conhecida como Lei da 

3 Conforme se observa da análise dos artigos 1.150 e seguintes do Código Civil, que tratam do registro, não há qualquer 
informação a respeito da obrigatoriedade do profissional contábil para a constituição da “empresa”. Portanto, torna-se 
facultativa a colaboração, facultando-se a qualquer pessoa adotar os procedimentos de formalização, uma vez que o 
órgão competente, no caso a Junta Comercial, disponibiliza os modelos de requerimentos para preenchimento. No 
entanto, é recomendado que tais serviços sejam atribuídos ao contador, pelo conhecimento e prática no assunto.
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Liberdade Econômica, que alterou o artigo 1.052 do Código Civil e, dessa forma, favoreceu 
as opções para o empreendedor.

Como se observa do artigo 1.052 do Código Civil, na sociedade limitada, a 
responsabilidade do sócio é restrita ao valor de suas quotas, quando integralizado o capital 
social. Com efeito, a sociedade limitada unipessoal alia a possibilidade de um único titular 
à autonomia patrimonial do ente empresário, traduzindo um incentivo legislativo aos que 
almejam explorar atividade econômica, além de elevar a oferta de empregos e melhorar a 
geração de riqueza no país. 

Com base nas premissas arroladas, questiona-se: a previsão legal da sociedade 
limitada unipessoal impactará o quantitativo de empresa individual de responsabilidade 
limitada (Eireli) e de empresário individual? Qual a melhor opção para o empresário que 
pretende exercer sozinho a atividade econômica organizada de produção ou circulação 
de bens ou serviços? A resposta às indagações é o objetivo central da pesquisa, que se 
desenvolverá por meio da análise legislativa, doutrinária e jurisprudencial correspondente 
ao empresário individual, à empresa individual de responsabilidade limitada e à sociedade 
limitada unipessoal. 

Para tanto, o texto inicia com a definição de empresário individual e suas limitações, 
apontando as suas vantagens e desvantagens. Em seguida, passa-se ao exame da 
empresa individual de responsabilidade limitada (Eireli), com a identificação dos obstáculos 
legais impostos aos que pretendem adotar a modalidade. Enfim, adentra-se na sociedade 
limitada unipessoal, com a formulação de um comparativo entre os três tipos empresariais, 
evidenciando-se o porquê de a sociedade limitada unipessoal ser considerada a forma 
mais viável de empreendimento.

O método utilizado foi a pesquisa quantitativa e qualitativa, que visa analisar e 
trazer esclarecimentos acerca das modalidades legais para uma pessoa empreender. 
O estudo tem aspecto exploratório e crítico, com informações coletadas na legislação, 
doutrina (artigos científicos e manuais) e jurisprudência. Complementa a investigação o 
levantamento de dados junto aos órgãos públicos oficiais, como as Juntas Comerciais dos 
entes federativos e o Mapa de Empresas.

2 | 	DO EMPRESÁRIO
O Código Civil de 2002 revogou a primeira parte do Código Comercial de 1850 e 

substituiu a envelhecida teoria dos atos de comércio pela moderna teoria da empresa, 
originada na Itália. Com a adoção da nova teoria, adequou-se o sistema jurídico à atual 
realidade dos agentes econômicos no país.  Apesar de não conceituar a empresa, no 
artigo 966 do Código Civil, o legislador definiu empresário como sendo aquele que “exerce 
profissionalmente atividade econômica organizada para a produção ou a circulação de 
bens ou de serviços”. 
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Como se depreende do caput do dispositivo, a configuração jurídica do empresário 
impõe a concorrência de três condições: a) exercício de atividade econômica voltada à 
geração de riqueza, pela produção ou circulação de bens e serviços; b) atividade organizada 
pela coordenação dos fatores de produção (mão-de-obra, capital, insumos, tecnologia); c) 
exercício de atividade empresarial praticada profissionalmente, em nome próprio e com o 
intuito de lucro (DINIZ, 2008, p. 35).

Por conseguinte, é possível vislumbrar o empresário como o empreendedor que 
investe capital, organiza a equipe, contrata força de trabalho, utiliza equipamentos e 
maquinários, administra os fatores econômicos para criar riqueza no próprio interesse e da 
sociedade (DINIZ, 2008, p. 35). Além do mais, esse empresário detém o poder de decisão, 
pois cabe a ele definir o destino da empresa, assumindo os riscos do negócio: se prosperar, 
será beneficiado com o lucro; ao contrário, assumirá os prejuízos. 

Em poucas palavras, empresário é “a pessoa que toma a iniciativa de organizar uma 
atividade econômica de produção ou circulação de bens ou serviços” (COELHO, 2008, p. 
63), podendo ser uma pessoa natural, que organiza a empresa solitariamente ou uma pessoa 
jurídica, nascida muitas vezes da união de esforços e recursos dos seus integrantes. No 
primeiro caso, o exercente da atividade econômica é o empresário individual; no segundo, 
pode ser uma Eireli ou uma sociedade empresária (COELHO, 2008, p. 64). 

Como se depreende, a palavra “empresário” traduz o gênero do qual o empresário 
individual, a empresa individual de responsabilidade limitada (Eireli) e a sociedade 
empresária são espécies. Não é demais advertir, para dissipar dúvidas e ter-se melhor 
entendimento da matéria, que tais figuras não se confundem com a microempresa (ME), 
a empresa de pequeno porte (EPP) e o microempreendedor individual (MEI), pois estes 
últimos enquadramentos não são espécies de empresários, mas traduzem o tratamento 
diferenciado e favorecido relacionado aos aspectos contábil e tributário (TEIXEIRA, 2021, 
p. 67). 

Em suma, tem-se que a empresa é a atividade econômica organizada para 
a produção ou circulação de bens ou serviços, e o empresário é o titular da empresa, 
sujeito de direito e obrigações. Empresário é gênero e comporta três espécies: empresário 
individual (pessoa natural), empresa individual de responsabilidade limitada (pessoa 
jurídica) e sociedade empresária (pessoa jurídica). Passa-se à análise pormenorizada de 
cada uma dessas figuras. 

3 | 	DO EMPRESÁRIO INDIVIDUAL
O empresário individual é aquele que, independentemente dos motivos, opta 

por desenvolver a atividade econômica de forma isolada, sem participação dos sócios 
(TEIXEIRA, 2021, p. 67). Conforme os ensinamentos de Ângela Barbosa Franco (2009, 
p. 18), o empresário individual é a “pessoa física que idealiza, dirige e exerce, de forma 
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habitual, atividade econômica empresarial, a fim de atender as suas necessidades e as do 
mercado”. 

Embora Fábio Ulhoa Coelho (2008, p. 64) entenda que o exercente individual da 
atividade econômica de produção ou circulação de bens ou serviços não possua presença 
relevante na economia, os dados oficiais comprovam o contrário. Diferentemente de 
economias mais pujantes, no Brasil, o quantitativo de empresários individuais mostra-se 
bastante significativo.

Como consequência, o direito positivo brasileiro, em diversas passagens, organiza 
a disciplina normativa da atividade empresarial, a partir da figura do empresário individual, 
com definição dos respectivos direitos e deveres. Da mesma maneira que as demais 
espécies de empresários, o primeiro dever dessa figura é providenciar a sua inscrição no 
Registro Público de Empresas Mercantis da respectiva sede, antes do início da atividade 
(artigo 967 do Código Civil). A partir da formalização, o empreendedor passa a ter os 
seguintes direitos:

(....) à recuperação de empresas (judicial e extrajudicial); à autofalência; a 
requerer a falência de outro empresário sendo credor de título extrajudicial 
(sem precisar de sentença transitada em julgado, como é exigível para os 
demais credores que não sejam empresários regulares); à utilização dos seus 
livros como prova em processo judicial; a emitir nota-fiscal fatura; à tributação 
mais benéfica, como pessoa jurídica (pois terá CNPJ); à participação de 
licitações públicas; à proteção de sua identificação (nome empresarial); à 
proteção de seu ponto comercial por meio de ação judicial renovatória 
(visando a continuidade da locação) (TEIXEIRA, 2021, p. 67).

Apesar de ter os mesmos direitos da Eireli e das sociedades empresárias, o 
empresário individual diferencia-se destas por ser pessoa natural ou física. No formato 
escolhido, o empresário individual atua em nome próprio (artigo 1.156 do Código Civil) e 
responde com a integralidade do seu patrimônio pessoal pelas obrigações assumidas no 
exercício das atividades profissionais, sem as limitações de responsabilidade aplicáveis às 
sociedades e às demais pessoas jurídicas.

Na realidade, a fonte dos equívocos decorre do fato do empresário individual possuir, 
junto à Receita Federal, o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, conhecido pela sigla 
CNPJ. Isso acontece porque, para efeitos de imposto de renda, os empresários individuais 
são equiparados à pessoa jurídica, o que não é suficiente para lhes atribuir personalidade 
jurídica distinta do seu titular. É o que aponta Marlon Tomazette (2008, p. 46): 

A pessoa física que exerce a empresa em seu próprio nome, assumindo todo 
o risco da atividade. É a própria pessoa física que será o titular da atividade. 
Ainda que seja atribuído um CNPJ próprio, distinto do seu CPF, não há 
distinção entre pessoa física em si e o empresário individual. 

Referida assertiva pode ser corroborada pela decisão do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ, 2020):
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3. A jurisprudência do STJ já fixou o entendimento de que “a empresa 
individual é mera ficção jurídica que permite à pessoa natural atuar no 
mercado com vantagens próprias da pessoa jurídica, sem que a titularidade 
implique distinção patrimonial entre o empresário individual e a pessoa 
natural titular da firma individual” (REsp 1.355.000/SP, Rel. Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 20/10/2016, DJe 10/11/2016) e de que “o 
empresário individual responde pelas obrigações adquiridas pela pessoa 
jurídica, de modo que não há distinção entre pessoa física e jurídica, para os 
fins de direito, inclusive no tange ao patrimônio de ambos” (AREsp 508.190, 
Rel. Min. Marco Buzzi, DJe 4/5/2017).

4. Sendo assim, o empresário individual responde pela dívida da firma, 
sem necessidade de instauração do procedimento de desconsideração da 
personalidade jurídica (art. 50 do CC/2002 e arts. 133 e 137 do CPC/2015), 
por ausência de separação patrimonial que justifique esse rito.

Desse modo, o empresário individual não é considerado pessoa jurídica, mas 
uma pessoa física, que possui Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) e somente 
para fins tributários tem equiparação à pessoa jurídica, isto é, sua personificação é dada 
somente para efeitos de tributação da empresa.

Consequentemente, o empresário individual não goza da limitação de 
responsabilidade e da separação patrimonial, princípios inerentes a algumas sociedades 
limitadas e à Eireli. Como não se considera a separação do patrimônio da empresa e 
do patrimônio pessoal, a responsabilidade do empresário individual pelas obrigações 
adquiridas em razão dos negócios jurídicos é direta e ilimitada, ou seja, ele responde com 
seu patrimônio pessoal, ainda que a empresa tenha patrimônio próprio (TEIXEIRA, 2021, 
p. 67).

Se não existe personalidade jurídica, também não há que se falar na aplicação 
da desconsideração da personalidade jurídica, justamente porque a responsabilidade do 
titular da atividade empresarial é direta e limitada, e o patrimônio da empresa confunde-se 
com o do empresário, “correspondendo a um só conjunto de bens, ainda que a parte dele 
sirva à atividade” (TJSP, 2021). 

Em poucas palavras, infere-se que “exercendo a pessoa física a empresa individual, 
o seu patrimônio pessoal e o negocial se confundem e os bens pessoais respondem pelas 
dívidas do negócio. Não há limitação de responsabilidade” (BRUSCATO, 2011, p. 94).

Em termos econômicos, afirma-se que, face à responsabilidade ilimitada, o 
empresário individual é cauteloso com os riscos, “o que o leva a obter menos empréstimos, 
contratar menos empregados, realizar menos investimentos e a exigir maior remuneração 
para o seu capital, encarecendo o produto adquirido pelo consumidor” (HEISSLER, s.d.). 
Logo, os custos decorrentes da modalidade negocial afetam a competitividade e prejudicam 
a atividade do empresário.

Diante da desvantagem, poder-se-á questionar o que leva um empresário a optar for 
ter sua inscrição na Junta Comercial como empresário individual se, ao fazê-lo, coloca em 
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risco o próprio patrimônio? A resposta pode ser múltipla: desconhecimento das implicações, 
benefícios como MEI, pretensão de exercer a atividade sozinho etc. Dessa forma, conforme 
informações retiradas do Painel Mapa de Empresas, do Governo Federal, estima-se que 
exercem individualmente a atividade empresária 13.854.066 no país, o que representa 
71,58% do total de “empresas ativas”4. 

Antes de encerrar a seção, esclarece-se que o microempreendedor individual, 
conhecido no país como MEI, é um empresário individual, com tratamento legislativo 
favorável em atendimento ao artigo 170, IX da Constituição Federal. A figura surgiu 
com a Lei Complementar no 128/2008, que alterou a Lei Complementar no 123/2008, e 
visou incentivar a formalização dos empresários de fato. O legislador definiu incentivos e 
limitações para o MEI.

Como incentivos para a formalização do MEI destacam-se: a) possibilidade de 
manutenção de CNPJ e emissão de notas fiscais; b) baixo custo com tributos, com valores 
mensais fixos; c) benefícios previdenciários. Nada obstante, apontam-se as seguintes 
limitações: a) faturamento, no ano-calendário, de até R$ 81.000,00; b) não participação 
como sócio, administrador, ou titular de outra empresa; c) manutenção de um único 
estabelecimento; d) não ser constituído sob a forma de startup. Ademais, a atividade deve 
se encontrar prevista na relação definida pelo Comitê Gestor do Simples Nacional.

Outras opções ao empresário, além de ser MEI, é enquadrar-se como microempresa 
(ME) ou empresa de pequeno porte (EPP). Se possuir receita bruta anual de até R$ 
360.000,00 o enquadramento é como ME e, se for superior a R$ 360.000,00 até R$ 
4.800.000,00, como EPP. Ressalta-se que, nos termos do artigo 3º da Lei Complementar 
no 123/2006, além do empresário individual, a Eireli e a sociedade empresária também 
podem se beneficiar do citado enquadramento.

Além disso, é pertinente salientar que, se o empresário individual quiser admitir 
sócio ou sócios, solicitará ao Registro Público de Empresas Mercantis a transformação 
para sociedade empresária, nos termos do artigo 968, §3° do Código Civil. Poderá, do 
mesmo modo, solicitar sua transformação para Eireli. Em ambos os casos, o solicitante 
precisará observar as regras firmadas pelo Departamento Nacional de Registro Empresarial 
e Integração (Drei).

4 | 	EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA
Diante dos riscos aos bens pessoais do empresário individual e considerada a 

exigência de pluralidade de sócios para a constituição de uma sociedade, muitas pessoas 
jurídicas foram criadas de forma fictícia. Não era raro encontrar um dos sócios com a quase 
totalidade do capital social, uma sociedade entre cônjuges ou entre pais e filhos menores 

4 Disponível em: https://www.gov.br/governodigital/pt-br/mapa-de-empresas/painel-mapa-de-empresas. Acesso em: 19 
abr. 2021.

https://www.gov.br/governodigital/pt-br/mapa-de-empresas/painel-mapa-de-empresas
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emancipados. Em tais situações, observava-se, nas palavras de Guilherme Duque Estrada 
de Moraes, uma sociedade “faz de conta”, ou melhor, “uma firma individual com a roupagem 
de sociedade” (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2009, p. 3-5).

É o que explica Gladston Mamede (2012, p.373)

É preciso reconhecer haver um número expressivo das sociedades limitadas, 
no Brasil, que não constituem sociedades de fato, mas apenas de direito. 
Nelas não se afere, efetivamente, um encontro de investimentos e esforços 
de seus sócios; pelo contrário, tem-se um sócio majoritário, que é aquele 
que efetivamente investiu na constituição da pessoa jurídica e da empresa 
e que dela se ocupa, e um sócio minoritário (esposa, irmão, filho, primo etc.) 
que nada investiu de fato, que sequer se interessa pelo que se passa com 
a sociedade. Está ali apenas para garantir a pluralidade de pessoas que, 
salvo exceções específicas, é necessária para que se tenha uma sociedade 
(pessoa jurídica). E apenas por meio de uma sociedade o empreendedor pode 
se beneficiar de um limite de responsabilidade entre a atividade empresarial e 
o patrimônio pessoal dele.

Seguindo a esteira dos países europeus, como França5 e Portugal6, após anos de 
discussões sobre o assunto, a Lei no 12.441/2011 acrescentou o artigo 980-A ao Código 
Civil e possibilitou a instituição da empresa individual de responsabilidade limitada (Eireli). 
Ao contrário dos países citados, a Eireli é nova modalidade de pessoa jurídica (artigo 44, 
VI do Código Civil), constituída por titular único, que detém a totalidade do capital social, 
integralizado e não inferior a 100 vezes o maior salário-mínimo nacional. 

Almejou-se reduzir as sociedades com sócios fictícios e possibilitar a limitação 
da responsabilidade do empreendedor, bem como diminuir os custos administrativos. 
Ressalta-se que a Eireli não se confunde com a sociedade, mas traduz novo ente jurídico 
personificado7, que mais corretamente deveria ser intitulada “empresário individual de 
responsabilidade limitada”. 

É evidente que o próprio patrimônio da empresa individual de responsabilidade 
limitada responde pelas dívidas advindas da atividade profissional, resguardando-
se, assim, os bens particulares do titular – salvo se reconhecida a desconsideração da 
pessoa jurídica, em caso de comprovado abuso de personalidade8. Para evitar dúvidas e 
questionamentos, a distinção entre o patrimônio da Eireli e do seu titular foi reforçada pela 
Lei n°. 13.784/2019, que inseriu o §7° do artigo 980-A. 

5 A França criou a figura do empreendedor individual com responsabilidade limitada - EIRL (Entrepreneur individuel à 
responsabilité limitée), por meio da Lei 2010-658, de 15 de junho de 2010, com a finalidade de limitar a responsabilidade 
dos empreendedores individuais. Confira: https://www.economie.gouv.fr/cedef/eirl. Acesso em: 19 de abr. 2021.
6 Em Portugal, o Decreto-Lei n 248/86 criou o “estabelecimento individual de responsabilidade limitada”. Informação dis-
ponível em: https://eportugal.gov.pt/empresas/Services/balcaodoempreendedor/Licenca.aspx?CodLicenca=644&Para-
metro=atividade+transit%C3%A1ria. Acesso em: 19 abr. 2021.
7 Conforme o Enunciado 469 da V Jornada de Direito Civil realizado pelo Conselho da Justiça Federal (CJF): “A empre-
sa individual de responsabilidade limitada (EIRELI) não é sociedade, mas novo ente jurídico personificado”. Disponível 
em: https://www.cjf.jus.br/enunciados/enunciado/454. Acesso em: 19 abr. 2021.
8 De acordo com o Enunciado 470 da V Jornada de Direito Civil realizado pelo Conselho da Justiça Federal (CJF): “O 
patrimônio da empresa individual de responsabilidade limitada responderá pelas dívidas da pessoa jurídica, não se con-
fundindo com o patrimônio da pessoa natural que a constitui, sem prejuízo da aplicação do instituto da desconsideração 
da personalidade jurídica”. Disponível em: https://www.cjf.jus.br/enunciados/enunciado/456. Acesso em: 19 abr. 2021.

https://www.economie.gouv.fr/cedef/eirl
https://eportugal.gov.pt/empresas/Services/balcaodoempreendedor/Licenca.aspx?CodLicenca=644&Parametro=atividade+transit%C3%A1ria
https://eportugal.gov.pt/empresas/Services/balcaodoempreendedor/Licenca.aspx?CodLicenca=644&Parametro=atividade+transit%C3%A1ria
https://www.cjf.jus.br/enunciados/enunciado/454
https://www.cjf.jus.br/enunciados/enunciado/456
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Neste diapasão, ensina Eric Fonseca Santos Teixeira (2012, p. 31):

Portanto, as justificativas da adoção de medidas legislativas no sentido 
de promover a limitação da responsabilidade do empresário individual 
apresentam dois motivos preponderantes: i) reduzir e/ou eliminar a prática 
empresarial de constituição de sociedades fictícias com o escopo de limitar 
a responsabilidade do empresário individual; ii) e incentivar o fenômeno 
econômico mediante a constituição de novas microempresas e empresas 
de pequeno porte brasileiras, as quais são, via de regra, exploradas 
individualmente pelo empresário.

A Eireli é uma pessoa jurídica com titular único e apresenta como pontos positivos: 
titularidade de uma única pessoa; pode ser referente a qualquer atividade empresária ou 
não; ausência de limite de faturamento; separação entre o patrimônio da pessoa jurídica 
e do titular. Não é demais destacar que a responsabilidade do titular é limitada ao capital 
integralizado, porém a responsabilidade da Eireli, pessoa jurídica, para com os credores é 
ilimitada.

Apesar da vantagem da separação patrimonial, a maior objeção para a Eireli reside 
na exigência legal de, no ato da constituição, ter um capital totalmente integralizado no 
valor igual ou superior a 100 salários-mínimos vigentes no país9. Após questionamento 
por meio de Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 4.637), o Supremo Tribunal Federal 
(STF, 2020) entendeu pela constitucionalidade do dispositivo que impôs referida cifra10.

Confirmada a constitucionalidade do dispositivo pelo Colendo Tribunal, se o 
empreendedor não dispuser do montante mínimo de 100 salários-mínimos, estará 
impossibilitado de exercer a atividade econômica organizada como Eireli. Importante alertar 
que, no momento da constituição da pessoa jurídica, o capital deverá estar totalmente 
integralizado, de fato e de direito, sob pena da incidência das sanções legais aplicáveis se 
constada apenas a existência documental. 

Com efeito, apesar de consistir em garantia para os credores, a imposição desse 
requisito dificultou a abertura da modalidade, uma vez que, no contexto de crise econômica 
brasileira, aquele que deseja empreender unipessoalmente dificilmente possuirá o 
quantitativo igual ou superior a 100 vezes o maior salário-mínimo vigente. Consequência 
lógica, pequenos empreendedores continuarão atuando como empresários individuais ou 
sociedades limitadas pro forma. (FAQUIM et al., 2019, p.3) 

9 Estabelece o Enunciado 4 da I Jornada de Direito Comercial do Conselho da Justiça Federal: “Uma vez subscrito e 
efetivamente integralizado, o capital da empresa individual de responsabilidade limitada não sofrerá nenhuma influência 
decorrente de ulteriores alterações no salário mínimo”. Documento disponível em: https://www.cjf.jus.br/enunciados/
enunciado/4. Acesso em: 19 de abril de 2021. 
10 Ação Direta de Inconstitucionalidade. 2. Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI). Art. 980–A do 
Código Civil, com redação dada pelo Art. 2º da Lei 12.441, de 11 de julho de 2011 3. Exigência de integralização de 
capital social não inferior a 100 (cem) vezes o maior salário-mínimo vigente no País. Constitucionalidade. 4. Proibição 
de vinculação do salário mínimo para qualquer fim. Art. 7º, IV, da Constituição Federal. Ausência de violação. Uso me-
ramente referencial. 5. Livre iniciativa. Art. 170 da Constituição Federal. Ausência de violação. Inexistência de obstáculo 
ao livre exercício de atividade econômica. A exigência de capital social mínimo não impede o livre exercício de atividade 
econômica, é requisito para limitação da responsabilidade do empresário. 6. Ação direta de inconstitucionalidade im-
procedente (STF, 2020).

https://www.cjf.jus.br/enunciados/enunciado/4
https://www.cjf.jus.br/enunciados/enunciado/4
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Ademais, outro entrave para a figura é que a “pessoa natural que constituir empresa 
individual de responsabilidade limitada somente poderá figurar em uma única empresa 
dessa modalidade” (artigo 980-A, §2° do Código Civil). No início, discutiu-se se a pessoa 
jurídica poderia ser titular de Eireli e prevaleceu o entendimento negativo11. No entanto, 
referida posição foi superada e hoje se tem como pacífico que a pessoa jurídica, nacional 
ou estrangeira, possa ser titular da Eireli. E mais: quando se trata de pessoa jurídica, 
é permitida a titularidade de várias Eirelis, já que a limitação imposta pelo legislador se 
restringiu à pessoa natural.

Em suma, a Eireli, assim como o empresário individual, possibilita o exercício da 
empresa por apenas uma pessoa. No comparativo com o empresário individual, a Eireli 
apresenta como vantagens: titularidade por pessoa natural ou jurídica e resguardo do 
patrimônio pessoal em relação às obrigações empresariais. Como principal obstáculo à 
ampla utilização menciona-se que, no ato da constituição e durante sua existência, deverá 
contar com um capital integralizado não inferior a 100 salários-mínimos vigentes no país. 
De resto, somente é permitida uma Eireli por pessoa natural, sendo vedada a manutenção 
concomitante de duas ou mais empresas individuais de responsabilidade limitada.

Por fim, registra-se que, apesar dos entraves legais, segundo o Painel Mapa de 
Empresas, do Governo Federal, estão abertas no país 1.031.061 Eirelis, evidenciando que 
5,33% dos empresários optaram pela modalidade para o exercício da atividade econômica12.

5 | 	SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL
Conforme explicitado na seção anterior, com a Eireli tencionou-se extinguir as 

sociedades “faz de conta”. Contudo, em virtude da elevada quantia inicial exigida para 
constituição da Eireli, frustrou-se parcialmente o intento do legislador. 

Com o intuito de corrigir o equívoco, seguindo a tendência mundial, a Medida 
Provisória no 881/2019, convertida na Lei no 13.874/2019, regularizou a denominada 
sociedade limitada unipessoal. Outros países, como Alemanha, China e Estados Unidos, 
também possuem modalidade idêntica de sociedade limitada unipessoal13.

Como parte de um pacote de reformas voltadas a fomentar o desenvolvimento 
econômico do país, a alteração foi festejada como um passo relevante à abertura de novos 
negócios, à segurança patrimonial do empreendedor e, consequentemente, à geração de 
empregos, renda, tributos e outros benefícios sociais. Após a alteração legislativa, dispõe 
o Código Civil, artigo 1.052, §1°que a “sociedade limitada pode ser constituída por 1 (uma) 
ou mais pessoas”.
11 Dispôs o Enunciado 468 da V Jornada de Direito Comercial do Conselho da Justiça Federal: “A empresa individual 
de responsabilidade limitada só poderá ser constituída por pessoa natural”. Disponível em: https://www.cjf.jus.br/enun-
ciados/enunciado/451. Acesso em: 19 abr. 2021.
12 Disponível em: https://www.gov.br/governodigital/pt-br/mapa-de-empresas/painel-mapa-de-empresas. Acesso em: 
19 abr. 2021.
13 Confira a Exposição de Motivos da MP 881/2019, disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2019/Exm/Exm-MP-881-19.pdf. Acesso em: 19 abr. de 2021.

https://www.cjf.jus.br/enunciados/enunciado/451
https://www.cjf.jus.br/enunciados/enunciado/451
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/mapa-de-empresas/painel-mapa-de-empresas
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/Exm/Exm-MP-881-19.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/Exm/Exm-MP-881-19.pdf
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Além de assegurar a separação patrimonial entre o titular e a pessoa jurídica, 
a sociedade limitada pode ser formada por única pessoa, incentivando-se novos 
investimentos. Outro fator que chama atenção é a inexistência de capital social mínimo 
no momento da constituição, como se verifica com a Eireli. Registra-se, ademais, que a 
pessoa natural poderá ter mais de uma sociedade unipessoal em seu nome, o que não é 
permitido na modalidade anteriormente estudada. 

Como se infere, por se tratar de nova modalidade de sociedade limitada, a 
sociedade unipessoal dispõe de muitas vantagens, desde a abertura até o funcionamento 
e as operações, pois não existem tantas restrições que a torne inviável para aquele que 
deseja empreender ou modificar a natureza jurídica. Com o surgimento dessa nova figura, 
estima-se que haja uma melhora na economia do país.

Em uma breve síntese, são vantagens da sociedade limitada unipessoal: a) detém 
personalidade jurídica, o que não acontece com o empresário individual e o MEI; b) não 
há limitação de faturamento anual ou de atividade, como o MEI; c) dispensa capital inicial 
mínimo, exigência legal para a Eireli; d) a responsabilidade do titular é limitada ao capital 
integralizado – o que não acontece com o empresário individual, inclusive com o MEI; 
e) existe a possibilidade de constituição de mais de um tipo jurídico pela pessoa física – 
situação restrita no caso do MEI e da Eireli.

Diante das vantagens apontadas, é evidente que a previsão legal da sociedade 
limitada unipessoal acaba por desprestigiar a Eireli, instituto que talvez esteja fadado ao 
desuso. Ou seja, a criação do novo tipo societário e a manutenção das limitações impostas 
para a Eireli provavelmente acarretarão o desaparecimento desta última no contexto 
empresarial brasileiro (OLIVEIRA, 2019). No entanto, a despeito do aspecto negativo, a 
Lei no 13.874/19 influenciará positivamente os projetos de reestruturação patrimonial e 
sucessória.

Portanto, a previsão da sociedade limitada unipessoal há de propiciar maior 
desenvoltura no meio empresarial devido à garantia da proteção patrimonial e à inexistência 
de capital inicial mínimo, fatores que facilitarão a formalização dos empresários e, 
obviamente, incrementarão o quantitativo de empresas, com reflexos diretos na geração 
de empregos e de renda. 

6 | 	O IMPACTO DA SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL
Conforme explicado na seção anterior, o principal benefício da sociedade limitada 

unipessoal é a proteção do patrimônio particular do titular das dívidas contraídas pela 
pessoa jurídica que excedam o valor do capital subscrito e integralizado. Outra vantagem 
equivale à dispensa de integralização de capital inicial mínimo. E, um terceiro proveito 
reside na possibilidade de o titular pessoa física manter, simultaneamente, mais de um 
empreendimento. 
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Diante de tantos benefícios, pressupõe-se que a previsão da sociedade limitada 
unipessoal na legislação culminará na diminuição do quantitativo de empresários individuais 
e, sobretudo, no desuso da Eireli. A premissa parece ser comprovada pelas informações de 
constituição de empresários individuais, Eirelis e sociedades limitadas, nos anos de 2019 e 
2020, devidamente transcritas na Tabela 1:
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Tabela 1 - Qualidade de abertura de EI, Eireli e Ltda 2019 e 2020.

Fonte: Juntas Comerciais (2019 e 2020) e GOV BR (2019 e 2020).

Da Tabela 1 é possível inferir que, de 2019 a 2020, a maioria dos entes federativos 
brasileiros tiveram redução no número de empresários individuais inscritos, bem como de 
Eirelis. Ao contrário, denota-se a majoração na constituição de sociedades limitadas.

Esse é cenário apresentado nos seguintes entes federativos: Alagoas, Bahia, Ceará, 
Distrito Federal, Espírito Santos, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, 
Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do 
Sul, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe e Tocantins. Ou seja, das 27 unidades federativas 
brasileiras, 20 tiveram a diminuição de empresários individuais e Eirelis e o incremento nas 
sociedades limitadas. 

Contudo, esclarece-se que as Juntas Comerciais e os demais órgãos públicos 
consultados não disponibilizam o montante específico de sociedades limitadas unipessoais. 
Parece estarem estas abrangidas sob a expressão ‘sociedade limitada’, incorporando tanto 
entidades unipessoais quanto pluripessoais.

Talvez seja precipitado afirmar que haverá o desuso das Eirelis, mas é certo que os 
inúmeros benefícios proporcionados aos investidores tendem a tornar a sociedade limitada 
unipessoal mais atrativa que o empresário individual e a Eireli, para aqueles que almejam 
exercerem solitariamente a atividade econômica organizada.

Enfim, como destaca Rafael Colonelo, fundamental que a constituição de qualquer 
pessoa jurídica, seja qual for a modalidade ou espécie, seja instruída por profissionais 
capacitados a assegurar a correta formalização da empresa e evitar custos e tributação 
excessivos.  

De um ponto de vista otimista, a sociedade limitada unipessoal representa uma 
desburocratização benéfica, de forma a facilitar o planejamento societário e tributário de 
grupos econômicos e o aumento do acesso de pequenos empreendedores à proteção da 

https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
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responsabilidade limitada.

7 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Do exposto no trabalho, é possível elencar algumas breves considerações finais. 

A princípio, observa-se que mesmo diante da grave crise econômica brasileira, agravada 
pela pandemia da covid-19, o quantitativo de novos empresários tem aumentado. Para o 
empreendedor que não quer sócios, uma das primeiras decisões é a escolha da natureza 
jurídica: o empresário pode ser pessoa natural ou pessoa jurídica, sob a forma de empresário 
individual, empresa individual de responsabilidade limitada (Eireli) ou sociedade limitada 
unipessoal.

O empresário individual é pessoa física, atua em nome próprio e não goza da 
limitação da responsabilidade ou da separação patrimonial. Por comprometer o próprio 
patrimônio pessoal, ele se mostra cauteloso com os investimentos, fator impactante no 
preço dos produtos e serviços e que prejudica a competitividade.

A Eireli, por sua vez, apesar de dispor de personalidade jurídica própria e patrimônio 
diferente do titular, revela como principal inconveniente a necessidade de capital inicial 
integralizado, no valor mínimo de 100 salários-mínimos. Sob a perspectiva da realidade 
nacional, poucos investidores dispõem dessa quantia já no prelúdio das atividades 
empresariais. 

A terceira possibilidade é a sociedade limitada unipessoal, figura introduzida no 
ordenamento jurídico somente em 2019, a qual veio trazer facilidades para quem deseja 
empreender de maneira individual e segura. Além das vantagens fiscais, há os benefícios 
pessoais para o seu titular: distinção entre o patrimônio pessoal do sócio e o patrimônio 
da pessoa jurídica, com consequente proteção aos bens particulares; dispensa de capital 
social mínimo para a abertura; desnecessidade de sócio fictício.

Ou seja, a sociedade unipessoal traz consideráveis benefícios para o empreendedor 
e para o país. Sendo assim, o levantamento de dados nas Juntas Comerciais parece 
apontar para a diminuição de novos empresários individuais e, talvez, o desuso das Eirelis. 
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